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Artigo 2.º
Norma transitória

As comissões de serviço em curso mantêm -se, nos seus 
precisos termos, até ao final do respectivo prazo.

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados a alínea t) do n.º 5 do artigo 1.º e a 
alínea b) do n.º 2 e o n.º 4 do artigo 2.º dos Estatutos do 
Instituto dos Museus e da Conservação, I. P., aprovados 
em anexo à Portaria n.º 377/2007, de 30 de Março.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 11 de Maio de 2010. — Pela Ministra da 
Cultura, Elísio Costa Santos Summavielle, Secretário de 
Estado da Cultura, em 3 de Maio de 2010. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 282/2010
de 25 de Maio

O Programa do XVIII Governo Constitucional enuncia 
como um dos objectivos estruturantes para a área da justiça 
o alargamento da rede dos julgados de paz, bem como 
a divulgação e promoção da mediação e da arbitragem 
como meios de resolução alternativa de litígios aptos a 
proporcionar formas rápidas, simples e mais económicas 
para solucionar conflitos.

Uma das medidas inseridas nesta aposta firme do Go-
verno consiste na expansão da rede dos julgados de paz 
assente num plano de desenvolvimento elaborado com 
recurso a critérios objectivos de base científica. O cres-
cimento gradual da rede deve ser acompanhado por um 
reforço proporcional das listas de mediadores de conflitos, 
com vista a garantir o normal funcionamento dos serviços 
de mediação nos julgados de paz.

Outra medida que concretiza o referido objectivo é a aposta 
na mediação pública enquanto estrutura de justiça de pro-
ximidade, nomeadamente nos domínios familiar e laboral.

O despacho, do Secretário de Estado da Justiça, 
n.º 18 778/2007, de 13 de Julho, reestruturou o âmbito 
territorial e material da mediação familiar promovida pelo 
Ministério da Justiça desde 1999 e reconfigurou -a, ao criar 
o sistema de mediação familiar (SMF). O SMF entrou em 
funcionamento em 16 de Julho de 2007 e tem competência 
para mediar conflitos surgidos no âmbito das relações 
familiares. No momento presente, o SMF abarca todo o 
território nacional.

A mediação laboral surgiu em Portugal com a criação 
do sistema de mediação laboral (SML), através de um 
protocolo celebrado em 6 de Maio de 2006 entre o Minis-
tério da Justiça e vários parceiros sociais. O SML entrou 
em funcionamento em 19 de Dezembro de 2006 e pode ser 
utilizado para dirimir qualquer tipo de litígios em matéria 
laboral, desde que não envolvam acidentes de trabalho 
ou direitos indisponíveis. No momento presente o SML 
abrange todo o continente e mais de 80 entidades aderiram 
a esta forma alternativa de resolução de conflitos.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 33.º da Lei 
n.º 78/2001, de 13 de Julho, em cada julgado de paz existe 
uma lista de mediadores habilitados a exercer as funções 
de mediador de conflitos, procedendo -se nos julgados de 

paz à nomeação dos mediadores de conflitos para cada 
processo. Já o funcionamento do SMF e do SML assenta 
na gestão de listas de mediadores de conflitos, inscritos 
por circunscrição territorial, sendo o seu funcionamento 
assegurado pelo Gabinete para a Resolução Alternativa de 
Litígios (GRAL), entidade a quem compete o registo e a 
triagem dos pedidos, a designação do mediador de conflitos 
responsável por cada caso e a indicação dos locais onde 
se realizam as sessões de mediação.

Na mediação que tem lugar nos julgados de paz e na 
que decorre no âmbito dos sistemas de mediação pública 
emerge um novo profissional na administração da justi-
ça — o mediador de conflitos — cuja relação com o Es-
tado se traduz numa prestação ocasional de serviços que 
não configura uma relação jurídica de emprego público, 
nem garante o pagamento de qualquer remuneração fixa, 
conforme resulta do disposto no n.º 4 do artigo 33.º da Lei 
n.º 78/2001, de 13 de Julho, e no n.º 2 do artigo 85.º da Lei 
n.º 29/2009, de 29 de Junho.

Tratando -se de um novo profissional na administração da 
justiça, o Estado, visando garantir a qualidade dos serviços 
proporcionados nos julgados de paz já criados e a criar e 
nos sistemas de mediação pública, deve definir, com rigor, 
as regras do procedimento de selecção dos mediadores de 
conflitos a integrar nas listas de profissionais habilitados à 
prestação do serviço público de mediação. Nestes termos, 
o n.º 2 do artigo 32.º da Lei n.º 78/2001, de 13 de Julho, e 
o n.º 1 do artigo 85.º da Lei n.º 29/2009, de 29 de Junho, 
remetem para portaria a aprovação dos regulamentos re-
lativos aos procedimentos de selecção de mediadores de 
conflitos habilitados a exercer funções, respectivamente, 
nos julgados de paz e nos sistemas de mediação pública.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do n.º 2 do artigo 32.º da Lei n.º 78/2001, de 13 de Julho, e 
do n.º 1 do artigo 85.º da Lei n.º 29/2009, de 29 de Junho, 
o seguinte:

Artigo 1.º

1 — São aprovados:

a) O regulamento do procedimento de selecção de me-
diadores de conflitos habilitados para prestar serviços de 
mediação nos julgados de paz já criados e a criar;

b) O regulamento do procedimento de selecção de me-
diadores de conflitos habilitados para prestar serviços de 
mediação no âmbito do sistema de mediação familiar; e

c) O regulamento do procedimento de selecção de me-
diadores de conflitos habilitados para prestar serviços de 
mediação no âmbito do sistema de mediação laboral.

2 — Os regulamentos aprovados nos termos do número 
anterior são publicados em anexo ao presente diploma, do 
qual fazem parte integrante.

Artigo 2.º

É revogada a Portaria n.º 479/2006, de 26 de Maio.

Artigo 3.º

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, José Manuel Santos de Maga-
lhães, Secretário de Estado da Justiça e da Modernização 
Judiciária, em 12 de Maio de 2010.
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ANEXO I

REGULAMENTO DO PROCEDIMENTO DE SELECÇÃO
DE MEDIADORES PARA

PRESTAR SERVIÇOS NOS JULGADOS DE PAZ

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento define as regras a observar no 
procedimento de selecção de mediadores de conflitos, ha-
bilitados ao exercício da função de mediação, para prestar 
serviços no âmbito dos julgados de paz.

Artigo 2.º
Júri

1 — O júri é composto por um presidente e dois vogais, 
nomeados por despacho do director do Gabinete para a 
Resolução Alternativa de Litígios (GRAL).

2 — O despacho de nomeação referido no número an-
terior deve designar o vogal efectivo que substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos e, ainda, os vogais 
suplentes, em número igual ao dos efectivos.

3 — Ao júri compete realizar todas as operações do 
procedimento de selecção.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
operações do procedimento podem ser realizadas por re-
curso a entidades externas especializadas nas matérias 
ou detentoras de conhecimentos técnicos específicos exi-
gíveis para o exercício das funções para que é aberto o 
procedimento.

Artigo 3.º
Abertura do procedimento de selecção

1 — O procedimento é aberto por despacho do director 
do GRAL.

2 — A abertura do procedimento de selecção é tornada 
pública mediante aviso publicado no sítio electrónico do 
GRAL (www.gral.mj.pt).

3 — Do aviso de abertura constam obrigatoriamente:

a) Âmbito geográfico do concurso;
b) Prazo de validade do concurso;
c) Requisitos de admissão das candidaturas;
d) Forma e prazo para apresentação de candidaturas;
e) Requisitos de admissão do candidato;
f) Indicação dos critérios e métodos de selecção;
g) Composição do júri;
h) Menção aos documentos que devem instruir o reque-

rimento de candidatura;
i) Local de afixação das listas de admissão, de classi-

ficação final e de distribuição geográfica dos candidatos;
j) Endereço electrónico do concurso.

Artigo 4.º
Requisitos de admissão dos candidatos

Os candidatos devem, até ao termo do prazo para a 
apresentação das candidaturas, preencher os requisitos de 
admissão dos candidatos definidos no artigo 31.º da Lei 
n.º 78/2001, de 13 de Julho, devidamente explicitados no 
aviso de abertura do concurso.

Artigo 5.º
Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo fixado 
no aviso de abertura, em requerimento electrónico, dispo-
nibilizado no sítio electrónico do GRAL.

2 — As candidaturas podem ainda ser formalizadas, no 
mesmo prazo, através de modelo disponibilizado no sítio 
electrónico do GRAL e dirigido ao director do GRAL:

a) Pessoalmente, nas instalações do GRAL;
b) Via postal, mediante correio registado com aviso de 

recepção, atendendo -se, neste caso, à data do registo.

3 — Quando as candidaturas forem formalizadas por 
requerimento electrónico nos termos do n.º 1, a documen-
tação pode ser digitalizada e anexada ou, em alternativa, 
entregue do modo previsto no número anterior.

4 — O requerimento deve ser instruído com a seguinte 
documentação:

a) Cópia do documento de identificação;
b) Cópia do documento que ateste o número de iden-

tificação fiscal;
c) Certificado do registo criminal;
d) Cópia do certificado de habilitações, com referência 

à média final de licenciatura;
e) Cópia do certificado do curso de mediação para de-

sempenho de funções nos julgados de paz, reconhecido 
pelo Ministério da Justiça;

f) Declaração, sob compromisso de honra, na qual o can-
didato declare estar no pleno gozo dos direitos civis e po-
líticos, não ter sofrido condenação nem estar pronunciado 
por crime doloso e ter o domínio da língua portuguesa;

g) Declaração da entidade patronal que autorize o candi-
dato a acumular funções sempre que desempenhe trabalho 
dependente e que esteja abrangido por disposições legais 
ou outras relativas a incompatibilidades.

5 — A não apresentação dos documentos referidos no 
número anterior implica a exclusão do candidato.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o do-
cumento referido na alínea g) do n.º 4 pode ser apresentado 
até à data da homologação da lista de classificação final.

7 — Em qualquer fase do procedimento de selecção, o 
júri pode exigir a apresentação de prova dos originais dos 
documentos referidos no n.º 4.

Artigo 6.º
Admissão e exclusão dos candidatos

1 — Findo o prazo para apresentação de candidatu-
ras, o júri procede, no prazo de 10 dias, à verificação dos 
requisitos de admissão, elaborando lista provisória dos 
candidatos admitidos e excluídos.

2 — O prazo referido no número anterior pode ser ex-
cepcionalmente prorrogado por 10 dias, mediante despacho 
fundamentado do director do GRAL.

3 — Elaborada a lista provisória, os candidatos não 
admitidos são notificados, no âmbito do direito de par-
ticipação dos interessados, ao abrigo e nos termos dos 
artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Ad-
ministrativo (CPA), para, no prazo de 10 dias, dizerem por 
escrito o que se lhes oferecer.

4 — Findo o prazo referido no número anterior, o júri 
aprecia, no prazo de cinco dias, a pronúncia dos interes-
sados, notificando -os da sua decisão.
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5 — Do acto de exclusão cabe reclamação para o júri, 
a apresentar no prazo de 15 dias.

6 — Apreciadas as reclamações, ou não as havendo, 
é publicada a lista definitiva dos candidatos admitidos e 
excluídos.

Artigo 7.º
Métodos de selecção

1 — O concurso assenta, exclusivamente, na avaliação 
curricular de cada candidato.

2 — A avaliação curricular visa determinar o nível de 
aptidão dos candidatos para o exercício das funções de 
mediador no âmbito dos julgados de paz.

Artigo 8.º
Aplicação dos métodos de selecção

1 — Fixada a lista definitiva dos candidatos admitidos, 
o júri procede, no prazo de 10 dias, à avaliação curricular.

2 — Antes da publicação do aviso de abertura do pro-
cedimento de selecção, o júri densifica o preceituado na 
alínea f) do n.º 3 do artigo 3.º por meio de uma grelha de 
factores de ponderação, susceptíveis de expressão numé-
rica, tanto positiva como negativa, entre os quais:

a) Formação profissional complementar, sendo factor de 
ponderação obrigatória os cursos de formação relacionados 
com o exercício das funções de mediador de conflitos nos 
julgados de paz;

b) Experiência profissional, sendo factor de pondera-
ção obrigatória o desempenho efectivo de funções como 
mediador de conflitos nos julgados de paz.

3 — A avaliação curricular é valorizada numa escala 
de 0 a 20 valores.

4 — Os candidatos só são aprovados se a avaliação 
curricular for igual ou superior a 10 valores.

Artigo 9.º
Procedimento de decisão do júri

A avaliação é feita por votação aberta e fundamentada, 
sendo as actas subscritas pelo presidente e pelos vogais.

Artigo 10.º
Decisão final

1 — Concluídas as operações de selecção, o júri elabora, 
no prazo de 10 dias, a proposta de lista de classificação final.

2 — Uma vez publicada a proposta de lista de classifi-
cação, os interessados, no âmbito do direito de participação 
dos interessados, ao abrigo e nos termos dos artigos 100.º 
e seguintes do CPA, dispõem do prazo de 10 dias para 
dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

3 — O júri, no prazo de 10 dias, aprecia a pronúncia 
dos interessados e, após notificá -los, elabora a lista de 
classificação final.

4 — Concluídos os procedimentos referidos nos nú-
meros anteriores e tendo em consideração a lista de clas-
sificação final, o júri organiza as listas de distribuição 
geográfica.

5 — Publicada a proposta de lista de distribuição geográ-
fica, os interessados, no âmbito do direito de participação 
dos interessados, ao abrigo e nos termos dos artigos 100.º 
e seguintes do CPA, dispõem do prazo de 10 dias para 
dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

6 — As listas referidas no número anterior são subme-
tidas, no prazo de cinco dias, ao director do GRAL para 
homologação.

7 — Após homologação, as listas são publicadas e no-
tificadas aos candidatos, nos termos da lei.

8 — Do acto de homologação previsto no número an-
terior cabe recurso hierárquico, a interpor para o Ministro 
da Justiça.

Artigo 11.º
Validade do procedimento

A validade das listas homologadas em resultado do 
procedimento de selecção é aferida nos termos do n.º 2 do 
artigo 33.º da Lei n.º 78/2001, de 13 de Julho.

Artigo 12.º
Disposições finais

1 — Os candidatos que, apesar de admitidos, não forem 
colocados nas listas de distribuição geográfica ficam a 
constar como suplentes das mesmas.

2 — As vagas que venham a ocorrer durante o período 
de validade das listas serão preenchidas pelos candidatos 
suplentes, de acordo com a ordenação das mesmas.

ANEXO II

REGULAMENTO DO PROCEDIMENTO DE SELECÇÃO
DE MEDIADORES PARA

PRESTAR SERVIÇOS NO SISTEMA DE MEDIAÇÃO FAMILIAR

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento define as regras a observar 
no procedimento de selecção de mediadores de conflitos, 
habilitados ao exercício da função de mediação, para pres-
tar serviços no âmbito do sistema de mediação familiar 
(SMF).

Artigo 2.º
Júri

1 — O júri é composto por um presidente e dois vogais, 
nomeados por despacho do director do Gabinete para a 
Resolução Alternativa de Litígios (GRAL).

2 — O despacho de nomeação referido no número an-
terior deve designar o vogal efectivo que substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos e, ainda, os vogais 
suplentes, em número igual ao dos efectivos.

3 — Ao júri compete realizar todas as operações do 
procedimento de selecção.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
operações do procedimento podem ser realizadas por re-
curso a entidades externas especializadas nas matérias 
ou detentoras de conhecimentos técnicos específicos exi-
gíveis para o exercício das funções para que é aberto o 
procedimento.

Artigo 3.º
Abertura do procedimento de selecção

1 — O procedimento é aberto por despacho do director 
do GRAL.

2 — A abertura do procedimento de selecção é tornada 
pública mediante aviso publicado no sítio electrónico do 
GRAL (www.gral.mj.pt).
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3 — Do aviso de abertura constam obrigatoriamente:

a) Âmbito geográfico do concurso;
b) Prazo de validade do concurso;
c) Requisitos de admissão das candidaturas;
d) Forma e prazo para apresentação de candidaturas;
e) Requisitos de admissão do candidato;
f) Indicação dos critérios e métodos de selecção;
g) Composição do júri;
h) Menção aos documentos que devem instruir o reque-

rimento de candidatura;
i) Local de afixação das listas de admissão, de classi-

ficação final e de distribuição geográfica dos candidatos;
j) Endereço electrónico do concurso.

Artigo 4.º
Requisitos de admissão dos candidatos

Os candidatos devem, até ao termo do prazo para a 
apresentação das candidaturas, preencher os seguintes 
requisitos:

a) Ter mais de 25 anos de idade;
b) Estar no pleno gozo dos direitos civis e políticos;
c) Ser detentor de licenciatura adequada;
d) Estar habilitado com um curso de mediação familiar, 

reconhecido pelo Ministério da Justiça;
e) Ser pessoa idónea;
f) Ter o domínio da língua portuguesa.

Artigo 5.º
Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo fixado 
no aviso de abertura, em requerimento electrónico, dispo-
nibilizado no sítio electrónico do GRAL.

2 — As candidaturas podem ainda ser formalizadas, no 
mesmo prazo, através de modelo disponibilizado no sítio 
electrónico do GRAL e dirigido ao director do GRAL:

a) Pessoalmente, nas instalações do GRAL;
b) Via postal, mediante correio registado com aviso de 

recepção, atendendo -se, neste caso, à data do registo.

3 — Quando as candidaturas forem formalizadas por 
requerimento electrónico nos termos do n.º 1, a documen-
tação pode ser digitalizada e anexada ou, em alternativa, 
entregue do modo previsto no número anterior.

4 — O requerimento deve ser instruído com a seguinte 
documentação:

a) Cópia do documento de identificação;
b) Cópia do documento que ateste o número de iden-

tificação fiscal;
c) Certificado do registo criminal;
d) Cópia do certificado de habilitações, com referência 

à média final de licenciatura;
e) Cópia do certificado do curso de mediação na área 

familiar, reconhecido pelo Ministério da Justiça;
f) Declaração, sob compromisso de honra, na qual o can-

didato declare estar no pleno gozo dos direitos civis e po-
líticos, não ter sofrido condenação nem estar pronunciado 
por crime doloso e ter o domínio da língua portuguesa;

g) Declaração da entidade patronal que autorize o candi-
dato a acumular funções sempre que desempenhe trabalho 
dependente e que esteja abrangido por disposições legais 
ou outras relativas a incompatibilidades.

5 — A não apresentação dos documentos referidos no 
número anterior implica a exclusão do candidato.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o do-
cumento referido na alínea g) do n.º 4 pode ser apresentado 
até à data da homologação da lista de classificação final.

7 — Em qualquer fase do procedimento de selecção, o 
júri pode exigir a apresentação de prova dos originais dos 
documentos referidos no n.º 4.

Artigo 6.º
Admissão e exclusão dos candidatos

1 — Findo o prazo para apresentação de candidatu-
ras, o júri procede, no prazo de 10 dias, à verificação dos 
requisitos de admissão, elaborando lista provisória dos 
candidatos admitidos e excluídos.

2 — O prazo referido no número anterior pode ser ex-
cepcionalmente prorrogado por 10 dias, mediante despacho 
fundamentado do director do GRAL.

3 — Elaborada a lista provisória, os candidatos não 
admitidos são notificados, no âmbito do direito de par-
ticipação dos interessados, ao abrigo e nos termos dos 
artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Ad-
ministrativo (CPA), para, no prazo de 10 dias, dizerem por 
escrito o que se lhes oferecer.

4 — Findo o prazo referido no número anterior, o júri 
aprecia, no prazo de cinco dias, a pronúncia dos interes-
sados, notificando -os da sua decisão.

5 — Do acto de exclusão cabe reclamação para o júri, 
a apresentar no prazo de 15 dias.

6 — Apreciadas as reclamações, ou não as havendo, 
é publicada a lista definitiva dos candidatos admitidos e 
excluídos.

Artigo 7.º
Métodos de selecção

1 — O concurso assenta, exclusivamente, na avaliação 
curricular de cada candidato.

2 — A avaliação curricular visa determinar o nível de 
aptidão dos candidatos para o exercício das funções de 
mediador no âmbito do SMF.

Artigo 8.º
Aplicação dos métodos de selecção

1 — Fixada a lista definitiva dos candidatos admitidos, 
o júri procede, no prazo de 10 dias, à avaliação curricular.

2 — Antes da publicação do aviso de abertura do pro-
cedimento de selecção, o júri densifica o preceituado na 
alínea f) do n.º 3 do artigo 3.º por meio de uma grelha de 
factores de ponderação, susceptíveis de expressão numé-
rica, tanto positiva como negativa, entre os quais:

a) Formação profissional complementar, sendo factor de 
ponderação obrigatória os cursos de formação relacionados 
com o exercício das funções de mediador de conflitos no 
âmbito da mediação familiar;

b) Experiência profissional, sendo factor de pondera-
ção obrigatória o desempenho efectivo de funções como 
mediador de conflitos no SMF.

3 — A avaliação curricular é valorizada numa escala 
de 0 a 20 valores.

4 — Os candidatos só são aprovados se a avaliação 
curricular for igual ou superior a 10 valores.
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Artigo 9.º
Procedimento de decisão do júri

A avaliação é feita por votação aberta e fundamentada, 
sendo as actas subscritas pelo presidente e pelos vogais.

Artigo 10.º
Decisão final

1 — Concluídas as operações de selecção, o júri elabora, 
no prazo de 10 dias, a proposta de lista de classificação 
final.

2 — Uma vez publicada a proposta de lista de classifi-
cação, os interessados, no âmbito do direito de participação 
dos interessados, ao abrigo e nos termos dos artigos 100.º 
e seguintes do CPA, dispõem do prazo de 10 dias para 
dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

3 — O júri, no prazo de 10 dias, aprecia a pronúncia 
dos interessados e, após notificá -los, elabora a lista de 
classificação final.

4 — Concluídos os procedimentos referidos nos nú-
meros anteriores e tendo em consideração a lista de clas-
sificação final, o júri organiza as listas de distribuição 
geográfica.

5 — Publicada a proposta de lista de distribuição geográ-
fica, os interessados, no âmbito do direito de participação 
dos interessados, ao abrigo e nos termos dos artigos 100.º 
e seguintes do CPA, dispõem do prazo de 10 dias para 
dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

6 — As listas referidas no número anterior são subme-
tidas, no prazo de cinco dias, ao director do GRAL para 
homologação.

7 — Após homologação, as listas são publicadas e no-
tificadas aos candidatos, nos termos da lei.

8 — Do acto de homologação previsto no número an-
terior cabe recurso hierárquico, a interpor para o Ministro 
da Justiça.

Artigo 11.º
Validade do procedimento

As listas homologadas em resultado do procedimento 
de selecção são válidas por um ano, podendo o prazo de 
validade ser prorrogado mediante despacho do director 
do GRAL.

Artigo 12.º
Disposições finais

1 — Os candidatos que, apesar de admitidos, não forem 
colocados nas listas ficam a constar como suplentes das 
mesmas.

2 — As vagas que venham a ocorrer durante o período 
de validade das listas serão preenchidas pelos candidatos 
suplentes, de acordo com a ordenação das mesmas.

ANEXO III

REGULAMENTO DO PROCEDIMENTO DE SELECÇÃO
DE MEDIADORES PARA

PRESTAR SERVIÇOS NO SISTEMA DE MEDIAÇÃO LABORAL

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento define as regras a observar 
no procedimento de selecção de mediadores de confli-

tos, habilitados ao exercício da função de mediação, para 
prestar serviços no âmbito do sistema de mediação laboral 
(SML).

Artigo 2.º
Júri

1 — O júri é composto por um presidente e dois vogais, 
nomeados por despacho do director do Gabinete para a 
Resolução Alternativa de Litígios (GRAL).

2 — O despacho de nomeação referido no número an-
terior deve designar o vogal efectivo que substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos e, ainda, os vogais 
suplentes, em número igual ao dos efectivos.

3 — Ao júri compete realizar todas as operações do 
procedimento de selecção.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
operações do procedimento podem ser realizadas por re-
curso a entidades externas especializadas nas matérias 
ou detentoras de conhecimentos técnicos específicos exi-
gíveis para o exercício das funções para que é aberto o 
procedimento.

Artigo 3.º
Abertura do procedimento de selecção

1 — O procedimento é aberto por despacho do director 
do GRAL.

2 — A abertura do procedimento de selecção é tornada 
pública mediante aviso publicado no sítio electrónico do 
GRAL (www.gral.mj.pt).

3 — Do aviso de abertura constam obrigatoriamente:

a) Âmbito geográfico do concurso;
b) Prazo de validade do concurso;
c) Requisitos de admissão das candidaturas;
d) Forma e prazo para apresentação de candidaturas;
e) Requisitos de admissão do candidato;
f) Indicação dos critérios e métodos de selecção;
g) Composição do júri;
h) Menção aos documentos que devem instruir o reque-

rimento de candidatura;
i) Local de afixação das listas de admissão, de classi-

ficação final e de distribuição geográfica dos candidatos;
j) Endereço electrónico do concurso.

Artigo 4.º
Requisitos de admissão dos candidatos

Os candidatos devem, até ao termo do prazo para a 
apresentação das candidaturas, preencher os seguintes 
requisitos:

a) Ter mais de 25 anos de idade;
b) Estar no pleno gozo dos direitos civis e políticos;
c) Ser detentor de licenciatura adequada;
d) Estar habilitado com um curso de mediação laboral, 

reconhecido pelo Ministério da Justiça;
e) Ser pessoa idónea;
f) Ter o domínio da língua portuguesa.

Artigo 5.º
Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo fixado 
no aviso de abertura, em requerimento electrónico, dispo-
nibilizado no sítio electrónico do GRAL.
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2 — As candidaturas podem ainda ser formalizadas, no 
mesmo prazo, através de modelo disponibilizado no sítio 
electrónico do GRAL e dirigido ao director do GRAL:

a) Pessoalmente, nas instalações do GRAL;
b) Via postal, mediante correio registado com aviso de 

recepção, atendendo -se, neste caso, à data do registo.

3 — Quando as candidaturas forem formalizadas por 
requerimento electrónico nos termos do n.º 1, a documen-
tação pode ser digitalizada e anexada ou, em alternativa, 
entregue do modo previsto no número anterior.

4 — O requerimento deve ser instruído com a seguinte 
documentação:

a) Cópia do documento de identificação;
b) Cópia do documento que ateste o número de iden-

tificação fiscal;
c) Certificado do registo criminal;
d) Cópia do certificado de habilitações, com referência 

à média final de licenciatura;
e) Cópia do certificado do curso de mediação na área 

laboral, reconhecido pelo GRAL;
f) Declaração, sob compromisso de honra, na qual o can-

didato declare estar no pleno gozo dos direitos civis e po-
líticos, não ter sofrido condenação nem estar pronunciado 
por crime doloso e ter o domínio da língua portuguesa;

g) Declaração da entidade patronal que autorize o candi-
dato a acumular funções sempre que desempenhe trabalho 
dependente e que esteja abrangido por disposições legais 
ou outras relativas a incompatibilidades.

5 — A não apresentação dos documentos referidos no 
número anterior implica a exclusão do candidato.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o do-
cumento referido na alínea g) do n.º 4 pode ser apresentado 
até à data da homologação da lista de classificação final.

7 — Em qualquer fase do procedimento de selecção, o 
júri pode exigir a apresentação de prova dos originais dos 
documentos referidos no n.º 4.

Artigo 6.º
Admissão e exclusão dos candidatos

1 — Findo o prazo para apresentação de candidatu-
ras, o júri procede, no prazo de 10 dias, à verificação dos 
requisitos de admissão, elaborando lista provisória dos 
candidatos admitidos e excluídos.

2 — O prazo referido no número anterior pode ser ex-
cepcionalmente prorrogado por 10 dias, mediante despacho 
fundamentado do director do GRAL.

3 — Elaborada a lista provisória, os candidatos não 
admitidos são notificados, no âmbito do direito de par-
ticipação dos interessados, ao abrigo e nos termos dos 
artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Ad-
ministrativo (CPA), para, no prazo de 10 dias, dizerem por 
escrito o que se lhes oferecer.

4 — Findo o prazo referido no número anterior, o júri 
aprecia, no prazo de cinco dias, a pronúncia dos interes-
sados, notificando -os da sua decisão.

5 — Do acto de exclusão cabe reclamação para o júri, 
a apresentar no prazo de 15 dias.

6 — Apreciadas as reclamações, ou não as havendo, 
é publicada a lista definitiva dos candidatos admitidos e 
excluídos.

Artigo 7.º
Métodos de selecção

1 — O concurso assenta, exclusivamente, na avaliação 
curricular de cada candidato.

2 — A avaliação curricular visa determinar o nível de 
aptidão dos candidatos para o exercício das funções de 
mediador no âmbito do SML.

Artigo 8.º
Aplicação dos métodos de selecção

1 — Fixada a lista definitiva dos candidatos admitidos, 
o júri procede, no prazo de 10 dias, à avaliação curricular.

2 — Antes da publicação do aviso de abertura do pro-
cedimento de selecção, o júri densifica o preceituado na 
alínea f) do n.º 3 do artigo 3.º por meio de uma grelha de 
factores de ponderação, susceptíveis de expressão numé-
rica, tanto positiva como negativa, entre os quais:

a) Formação profissional complementar, sendo factor de 
ponderação obrigatória os cursos de formação relacionados 
com o exercício das funções de mediador de conflitos no 
âmbito da mediação laboral;

b) Experiência profissional, sendo factor de pondera-
ção obrigatória o desempenho efectivo de funções como 
mediador de conflitos no SML.

3 — A avaliação curricular é valorizada numa escala 
de 0 a 20 valores.

4 — Os candidatos só são aprovados se a avaliação 
curricular for igual ou superior a 10 valores.

Artigo 9.º
Procedimento de decisão do júri

A avaliação é feita por votação aberta e fundamentada, 
sendo as actas subscritas pelo presidente e pelos vogais.

Artigo 10.º
Decisão final

1 — Concluídas as operações de selecção, o júri elabora, 
no prazo de 10 dias, a proposta de lista de classificação final.

2 — Uma vez publicada a proposta de lista de classifi-
cação, os interessados, no âmbito do direito de participação 
dos interessados, ao abrigo e nos termos dos artigos 100.º 
e seguintes do CPA, dispõem do prazo de 10 dias para 
dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

3 — O júri, no prazo de 10 dias, aprecia a pronúncia 
dos interessados e, após notificá -los, elabora a lista de 
classificação final.

4 — Concluídos os procedimentos referidos nos núme-
ros anteriores e tendo em consideração a lista de classifica-
ção final, o júri organiza as listas de distribuição geográfica.

5 — Publicada a proposta de lista de distribuição geográ-
fica, os interessados, no âmbito do direito de participação 
dos interessados, ao abrigo e nos termos dos artigos 100.º 
e seguintes do CPA, dispõem do prazo de 10 dias para 
dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

6 — As listas referidas no número anterior são subme-
tidas, no prazo de cinco dias, ao director do GRAL para 
homologação.

7 — Após homologação, as listas são publicadas e no-
tificadas aos candidatos, nos termos da lei.

8 — Do acto de homologação previsto no número an-
terior cabe recurso hierárquico, a interpor para o Ministro 
da Justiça.
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Artigo 11.º
Validade do procedimento

As listas homologadas em resultado do procedimento 
de selecção são válidas por um ano, podendo o prazo de 
validade ser prorrogado mediante despacho do director 
do GRAL.

Artigo 12.º
Disposições finais

1 — Os candidatos que, apesar de admitidos, não forem 
colocados nas listas de distribuição geográfica ficam a 
constar como suplentes das mesmas.

2 — As vagas que venham a ocorrer durante o período 
de validade das listas serão preenchidas pelos candidatos 
suplentes, de acordo com a ordenação das mesmas. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO E DA SAÚDE

Portaria n.º 283/2010
de 25 de Maio

A Portaria n.º 1016 -A/2008, de 8 de Setembro, alte-
rada pelas Portarias n.os 1551/2008, de 31 de Dezembro, 
668/2009, de 19 de Junho, 1047/2009, de 15 de Setembro, 
e 1460 -D/2009, de 31 de Dezembro, reduziu os preços 
máximos de venda ao público dos medicamentos genéricos, 
estabelecendo uma excepção na produção de feitos quanto 
aos preços de referência apresentados e a apresentar, com 
vista a diminuir o impacte dessa redução.

O actual contexto económico -social justifica ainda a 
manutenção de tal excepção.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 13.º -A do Decreto -Lei 

n.º 65/2007, de 14 de Março, na redacção introduzida pelo 
Decreto -Lei n.º 184/2008, de 5 de Setembro, manda o 
Governo, pelos Ministros da Economia, da Inovação e do 
Desenvolvimento e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 1016 -A/2008, de 8 de Setembro

O artigo 1.º da Portaria n.º 1016 -A/2008, de 8 de Se-
tembro, alterada pelas Portarias n.os 1551/2008, de 31 de 
Dezembro, 668/2009, de 19 de Junho, 1047/2009, de 15 
de Setembro, e 1460 -D/2009, de 31 de Dezembro, passa 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O disposto nos números anteriores não produz 

efeitos quanto aos preços de referência aprovados e a 
aprovar:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Até 15 de Março de 2010, para entrada em vigor 

no dia 1 de Abril de 2010.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Economia, da Inovação e do Desenvol-
vimento, José António Fonseca Vieira da Silva, em 13 de 
Maio de 2010. — Pela Ministra da Saúde, Óscar Manuel 
de Oliveira Gaspar, Secretário de Estado da Saúde, em 3 de 
Maio de 2010. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 284/2010
de 25 de Maio

Pela Portaria n.º 628/94, de 15 de Julho, alterada pe-
las Portarias n.os 734/95, de 7 de Julho, e 869/97, de 10 
de Setembro, foi concessionada ao Grupo Desportivo e 
Recreativo da Graça a zona de caça associativa de Buga-
lhos (processo n.º 1598 -AFN), situada no município de 
Alcanena, com a área de 1970,8025 ha, válida até 14 de 
Julho de 2009.

Considerando que a referida zona de caça não foi re-
novada no termo do prazo da concessão e que, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, tal facto implica a sua caducidade;

Considerando que para os terrenos abrangidos pela men-
cionada zona de caça aquele Grupo Desportivo requereu 
a criação de uma zona de caça municipal;

Considerando que a constituição de zonas de caça mu-
nicipais só pode ter lugar relativamente a terrenos cinegé-
ticos não ordenados, por força da alínea b) do artigo 14.º 
dos diplomas legais acima referidos e que a extinção de 
zonas de caça por caducidade só produz efeitos com a 
publicação da respectiva portaria, nos termos do n.º 2 do 
citado artigo 50.º:

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 26.º e 46.º, na alínea d) do n.º 1 e no 
n.º 2 do artigo 50.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Munici-
pal de Alcanena, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro e 
delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 




